
Reunião Ordinária do Conselho Gestor do Fundo Estadual de Defesa do

Consumidor — 28/01/2026

Ao vigésimo oitaco dia do mês de Janeiro do ano de dois mil e vinte e seis, às

09h00,  em  formato  online  por  meio  de  link  disponibilizado  para  os(as)

conselheiros(as), deu-se início à Reunião Ordinária do Conselho Gestor do Fundo

Estadual de Defesa do Consumidor — CONFECON. Fizeram-se presentes os(as)

conselheiros(as): , Antônio Carlos Efing (OAB/PR), Cláudia Silvano (PROCON/PR),

,  Laís  Bergstein  (BRASILCON)  e  Karina  da  Silva  (PUC/PR)  e  Jane  Vasques.

Justificativas de ausência: Sem justificativa.  1.  Abertura: A reunião teve início

com cumprimentos entre os conselheiros e votos de feliz ano novo. Foi destacado

que o ano de 2026 iniciou de forma positiva para o Conselho, especialmente em

razão  da  publicação  do  edital,  fato  comemorado  pelos  presentes.  Também  foi

mencionada a melhoria na plataforma das reuniões, considerada mais funcional do

que a anteriormente utilizada. Durante os cumprimentos iniciais, foi compartilhada a

informação de que  Ricardo foi  indicado  para o  cargo de Secretário Nacional  do

Consumidor,  tendo  sido  destacado  que  se  trata  de  profissional  com  histórico

relevante  na  área  de  defesa  do  consumidor.  A  indicação  foi  recebida  com

entusiasmo  pelos  conselheiros,  que  ressaltaram a  importância  de  fortalecimento

institucional  da  área  em  âmbito  nacional.  Em  seguida,  a  Secretária  Executiva

realizou a chamada nominal das entidades representadas, registrando a presença

dos membros e informando que o Presidente, Dr. Antonio Carlos Efing, ingressaria

com breve atraso, conforme comunicação prévia.2. Aprovação da pauta:  A pauta

da  reunião  foi  apresentada,  contemplando  a  aprovação  da  ata  anterior,

esclarecimentos  quanto  a  pontos  do  Edital  nº  001/2026  e  informes  gerais.  Não

havendo objeções, a pauta foi aprovada por unanimidade. 3. Aprovação da Ata: A

ata da última reunião, realizada no mês de novembro, foi submetida à apreciação

dos conselheiros. Foi questionado se todos haviam recebido o documento e se havia

alguma manifestação quanto ao conteúdo. Não havendo apontamentos ou pedidos

de alteração, a ata foi considerada aprovada. 4. Alterações do Edital nº 001/2026:



No tocante ao edital publicado, a Secretária Executiva informou que as alterações

inicialmente  previstas  já  haviam sido  sanadas  e  que  as  dúvidas  remanescentes

diziam  respeito  especificamente  à  composição  da  comissão  responsável  pela

análise dos projetos. Foi esclarecido que havia surgido dúvida quanto à participação

de  alunos  na  comissão  avaliadora.  A  Professora  Laís  Bergstein  esclareceu

expressamente  que  não  há  alunos  na  comissão  de  avaliação,  sendo  todos  os

indicados  profissionais  com  qualificação  técnica,  dentre  eles  professores  e

doutorandos. Esclareceu ainda que eventual confusão pode ter ocorrido pelo fato de

uma das indicadas ter sido sua orientanda de doutorado, o que não compromete sua

qualificação  profissional.  Foram  mencionados  os  nomes  Ana  Carolina,  Oscar,

Wagner e Naira Vega. A Professora Laís informou conhecer Ana Carolina e o Dr.

Oscar,  confirmando  que  ambos  são  professores,  mas  declarou  não  conhecer

Wagner e Naira. O Presidente Antonio Carlos Efing também informou não conhecer

esses  dois  nomes e  mencionou que  tais  indicações não partiram da Secretaria,

podendo  ter  origem  em  outra  instituição.  Ficou  consignado  que  a  Secretaria

Executiva fará verificação interna quanto à identificação e vinculação institucional de

Wagner e Naira, bem como providenciará a obtenção dos contatos dos membros da

comissão  para  organização  de  grupo  de  comunicação.  Na  sequência,  foram

esclarecidas  dúvidas  quanto  às  exigências  para  participação  no  edital.  A

Conselheira Claudia Silvano questionou se as entidades precisariam estar inscritas

em  cadastro  específico,  tendo  sido  esclarecido  que  essa  exigência  havia  sido

retirada anteriormente do texto  do edital.  Foi  informado que o  edital  encontra-se

devidamente publicado no site da Secretaria e também na página do PROCON. A

Secretária  Executiva  relatou  que  realizou  divulgação  em  diversos  grupos

institucionais  de  WhatsApp  dos  quais  participa,  bem  como  solicitou  apoio  dos

conselheiros para  ampla divulgação,  com o objetivo  de evitar  a  necessidade  de

prorrogação  do  prazo.  Foi  destacado  que  a  Diretora  comprometeu-se  junto  ao

Tribunal de Contas do Estado a cumprir  as etapas do edital  até o mês de abril,

considerando que o órgão de controle tem reiteradamente cobrado a execução dos

valores  do  fundo.  Assim,  reforçou-se  a  necessidade  de  ampla  divulgação  para

 



garantir  número  adequado  de  projetos  inscritos  e  permitir  cumprimento  do

cronograma  estabelecido.  O  Presidente  ingressou  na  reunião  nesse  momento,

ocasião em que foi atualizado sobre os pontos discutidos, especialmente quanto à

comissão avaliadora e à importância da divulgação do edital. O Presidente registrou

a  relevância  histórica  da  publicação  do  chamamento  de  projetos  e  declarou

formalmente  abertos  os  trabalhos  do ano  de  2026,  destacando que  se  trata  de

momento  significativo  para  o  Conselho.  A  Secretária  Executiva  relatou  as

dificuldades  enfrentadas  na  tramitação  interna  do  edital  dentro  da  estrutura

administrativa, mencionando os diversos setores pelos quais o processo tramitou até

sua aprovação pela Procuradoria-Geral do Estado e posterior publicação. Ressaltou

que, superada essa primeira experiência, os próximos editais tenderão a tramitar

com maior  celeridade.  Os conselheiros  registraram reconhecimento  e  elogios ao

trabalho  desenvolvido  pela  Secretaria  Executiva,  destacando  o  empenho  na

concretização do  edital.  5.  Informes Gerais: Nos informes finais,  foi  reiterada  a

importância da divulgação institucional do edital também pelas redes do PROCON e

da Secretaria, inclusive com eventual apoio do Presidente do Conselho e do Diretor

de Justiça.  Foi  ressaltado que a sociedade precisa compreender que os  valores

oriundos  de  multas  aplicadas  em  decorrência  de  reclamações  não  resolvidas

retornam à sociedade por meio de projetos financiados pelo fundo, fortalecendo a

política pública de defesa do consumidor. Foi novamente mencionada a indicação de

Ricardo para a Secretaria Nacional do Consumidor, sendo reforçada a expectativa

positiva quanto ao fortalecimento da área. 6. Encerramento: Nada mais havendo a

tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, reiterou os votos de bom ano e

encerrou  a  reunião,  ficando  consignado  que,  havendo  necessidade,  poderá  ser

convocada reunião extraordinária. Esta ata foi lavrada por Joicy Rodrigues


